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A propositura de projeto de emenda constitucional que se destina a tornar a felicidade 
direito fundamental na Constituição Federal Brasileira
1
 suscita a compreensão do significado 
e da importância de tal bem, que se visa torne-se bem jurídico e de caráter especial pela 
natureza da proteção, qual seja, a constitucional. 
Na figura de um direito, a felicidade torna-se um fim determinado, cuja norma tem por 
finalidade estabelecer uma ordem específica.  
Ao longo da evolução do pensamento tanto ocidental quanto oriental, intelectuais 
visaram a compreensão do mundo, numa tentativa racionalista de construção institucional, 
com o intuito de extensão sobre a natureza e, portanto, com alcance à liberdade humana
2
.  
Neste cenário, na era pós-moderna, concepções desde perspectivas particulares, como 
os brasilianistas, até os generalistas, no paradigma global
3
, refletem questões sistêmicas, de 
modo dinâmico, com vistas à realização de valores nas mais diversas sociedades, em macro e 
micro escalas, com recortes analíticos variados
4
, pensando o futuro especialmente a partir da 
paz (como necessidade prática, cooperação, cuidado e compaixão), da sustentabilidade (como 
caminho viável para a sobrevivência do e no planeta), do empoderamento feminino (como 
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 PEC nº 19/2010. 
2 Sobre a questão, vide: REZENDE, Maria José. Celso Furtado de Karl Mannheim: uma discussão acerca do papel dos intelectuais nos 
processos de mudança social. Acta Scientiarum Human and Social Sciences, v. 26, n. 2, p. 239-250, 2004. E, também, SANTOS, Roberval de 
Jesus Leone. Obsolescência da função do intelectual na modernidade. Estudos Avançados, v. 16, n.44, p. 187-212, 2002. 
3 Nesta linha: LE GOFF, Global Law:  A Legal Phenomenon Emerging from the Processo f Globalization. Indiana  Journal of  Global Legal 
Studies, v. 14, n.1., p. 119-145, 2007. E, GRÜN, Ernesto. La globalización del Derecho: un fenómeno sistémico y cibernético. Revista 
Telemática de Filosofía del Derecho, n.2, p. 11-17, 1998. 
4 O princípio da responsabilidade em Hans Jonas; o princípio do cuidado em Leonardo Boff; o princípio da cooperação em Heisenberg, 
Morin e Capra; o princípio da compaixão em Schoppnhauer e Dalai Lama; o princípio da terra em Lovelock. 
 fator de equilíbrio social), da preservação do patrimônio histórico material e imaterial (como 
pressuposto para a manutenção e o progresso da inteligência humana) e da mitopoiesis 
político-normativa (como fenômeno dialético hard-soft law)
5
.  
E, para além das questões valorativas das sociedades, os principais problemas, 
crescimento desordenado das cidades, urbanização maciça, grandes catástrofes locais, 
contaminação das águas, envenenamento de solos, desertificação, desmatamento, efeito 
estufa, mudança de climas, crise da biodiversidade e a camada de ozônio são imperativos 
práticos emergenciais que requerem solucionática urgente, tanto por parte da ciência, quanto 
da governança, em nível local, regional e global.  
Assim, são tecidas soluções, dentre as quais as que mais se destacam são a do 
desenvolvimento sustentável e a economia verde, entendida esta por alguns como de igual 
significado, mas que se diferenciam pela amplitude dos conceitos
6
. 
A felicidade, portanto, encontra-se neste contexto como elemento essencial à vivência 
do ser humano, objeto cujo entendimento, para o que se propõe, requer noção conceitual mais 
precisa, observadas as definições genéricas e específicas de cada campo de conhecimento, 
ainda que forma breve, com aprofundamentos ocasionais necessários, na medida da 
consideração de questões mais emergentes na atualidade, tais como o clima, a segurança, a 
demografia, a urbanização e a tributação.  
Consoante, há que se destacar que Direito e Felicidade tornou-se um campo de 
pesquisa interdisciplinar que visa o aumento da felicidade nas sociedades. 
Do ponto de vista etimológico
7
, define-se pela origem latina como felicitas ou 
felicitatis, que significa prosperidade.  
Na língua vernácula
8
, designa qualidade ou estado de feliz, ventura, contentamento, 













 do vocábulo é miséria, ruína, 
calamidade, desgraça, infortúnio.  
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 Leituras interessantes sobre tais questões nas referências a seguir: BOFF, Leonardo. Gaia. São Paulo: Vozes.DOMINGUES, Diana (org.). 




 Enquanto a economia verde, na maioria de concepções, volta-se ao uso de tecnologias mais limpas, o desenvolvimento sustentável é 
tratado não apenas quanto à questão econômica ou ambiental, inclusive no aspecto anteriormente mencionado, mas também política e 
sobretudo social, visando o uso ecologicamente adequado de recursos de modo a garantir gerações futuras qualidade de vida. Sobre o 
assunto, ver: Economia Verde para o Desenvolvimento Sustentável. Brasília: Centro de Gestão e Estudos Estratégicos, 2012. 
7 Conferir: SARAIVA, F.R.dos Santos. Novíssimo Dionário Latino-Português. 10.ed. Rio de Janeiro/Belo Horizonte: Garnier, 2000, p. 478. 
8 Conferir: FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Aurélio Século XXI: o dicionário da língua portuguesa. 3.ed. Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira, 1999, p. 891. Em HOUAISS (HOUAISS, Antônio, VILLAR, Mauro de Salles. Dicionário da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: 
Objetiva, 2009), também há menção a um “estado de uma consciência plenamente satisfeita” (p. 884). 
9
 GÁLVEZ, José A. (coord.). Dicionário Larousse espanhol-português avançado. São Paulo: Larousse do Brasil, 2006, p. 139. 
10
 LAMB, N.J. Collins Gem Dictionary English-Portuguese Portuguese-English. London/Glasglow: Collins Clear, 1981, p. 585. 
11
 COUSIN, Pierre-Henri. Collins Gem Dictionary Français-Anglais Anglais-Français. London/Glasglow/Paris: Collins Hachatte, 1987, p. 131. 
12
 VOLTURE, Enzio Di Poppa. Novissimo Dizionario Portughese-Italiano. Porto: Lello & Irmão, 1992, p. 256. 
 Partindo de ponto transcendental, há inúmeras concepções místico-religiosas
15
. 
Na Filosofia Antiga Clássica, o pensamento de Aristóteles
16
 tornou-se o mais 
conhecido, para quem a felicidade é o objetivo da vida humana, consistente em uma vida de 
conjugação entre atividade laboral e lazer, de atividade intelectual e cuidados físicos, devendo 
os indivíduos dispor de recursos moderados para tanto, para o alcance do bem-estar exterior e 
interior.  
Já na Filosofia Política contemporânea destaca-se a noção de felicidade pública, 
oriunda da ética utilitarista de Bentham, como a “maior felicidade para a maioria”17. Neste 
momento, a concepção da felicidade ainda reflete a origem do pensamento sobre o tema, que 
parece perene na visão de que o ser humano deve ser feliz
18
, especialmente através das 
atividades do espírito, levando em conta o tempo livre
19
, o que se percebe tanto na influência 
sobre culturas sejam capitalistas ou socialistas e mesmo no pensamento feminista
20
. 
Em Direito, felicidade como objeto da legislação, da doutrina ou da jurisprudência, 
quase sempre se refere a satisfação, cujo conceito se define a partir da noção de satisfeito, que 
significa repleto, realizado
21
, isto é, da efetividade de direitos. Assim sendo, os sujeitos 
agentes realizadores são tanto os indivíduos por si mesmos ou enquanto coletividades, quanto 
instâncias institucionais, nas esferas dos poderes oficiais, seja judiciário, na ação para a 
efetivação de direitos protegidos, legislativo, na criação de normas para a garantia de 
interesses, ou executivo, ao qual importam o nível de cidadania, os mecanismos de 
responsabilidades, a lógica de responsabilidades, prestação de contas, indicadores de 
avaliação de cumprimento progressivo de direitos, solução de demandas insatisfeitas e 
problemas específicos
22
, especificamente nas ações das chamadas políticas públicas
23
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 KELLER, Alfred. Michaelis Minidicionário Alemão- Português Português-Alemão. São Paulo: Melhoramentos, 2002, p. 310. 
14
 Conferir: FERNANDES, Francisco. Dicionário de Sinônimos e Antônimos da Língua Portuguesa. 4.ed. São Paulo: Globo, 2002, p. 303. 
15
 Na Igreja Católica Apostólica Romana, em 2014, o Papa Francisco postula a felicidade em dez mandamentos contemporâneos: 1. Viva e 
deixe viver; 2. Doe-se aos outros; 3. Seja tranquilo; 4. Brinque com as crianças; 5. Compartilhe os domingos com a família; 6. Ajude os 
jovens a conseguir emprego; 7. Cuide da natureza; 8. Seja positivo; 9. Respeite quem pensa diferente; 10. Trabalhe pela paz. 
16
 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco; trad. Mário da Gama Kury. 2.ed. Brasília: UnB, 1992. 
17
 Conferir: BOBBIO, Norberto, et. al. Dicionário de Política; trad. Carmen C. Varriale et. al. 5.ed. Brasília: UnB, 2000, p. 486. 
18
 Sobre o assunto: os atuais GIANNETTI, E.F. Felicidade. São Paulo: Cia. das Letras; COMTE-SPONVILLE, A. A mais bela história da 
felicidade: a recuperação da existência humana diante da desordem do mundo. São Paulo: Difel; WHITE, N. Breve história da felicidade. 
São Paulo: Loyola; e, clássicos, Hilaritas, de Espinosa, Da Vida Feliz, de Sêneca, e Cidade Virtuosa, de Alfarabi. 
19
 Conforme Fourier, Owen, More, Venhover e outros. Vide: PINHEIRO, Raphael Fernando. A positivação da felicidade como direito 
fundamental: o Projeto de Emenda Constitucional nº 19/10. Disponível em: www.ambito-
juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_ID=11701. Acesso em: 05/11/2013. 5 p. Neste sentido, “O ócio criativo” e 
“Economia do ócio”, de Domenico De Masi.  
20
 No pensamento feminista precursor encontra-se a obra “Discurso sobre a felicidade” de Madame du Chatelêt. Vide: PIVA, Paulo Jonas 
de Lima, TAMRARI, Fabiana. Luzes femininas: a felicidade segundo Madame du Chatelêt. Estudos Feministas, v. 20(3), n. 384, set.-
dez./2012, p. 853-868. 
21
 Detalhadamente, em SILVA, De Plácido de. Vocabulário Jurídico. Rio de Janeiro: Forense, 2008, p. 1258-9: “SATISFAÇÃO. Deriva-se do 
latim satisfactio, de satisfacere (satisfazer, executar, cumprir). Assim, a rigor da técnica jurídica, satisfação, ação de satisfazer, exprime 
‘cumprimento’, ‘pagamento’, ‘execução’. Desse modo, consoante o mesmo sentido etimológico do vocábulo: satis (o bastante), facere 
(fazer), a ‘satisfação’ importa em fazer o quanto baste para que se cumpra ou para que se execute a obrigação imposta em virtude de 
contrato ou imposição legal. (...)”. 
22
 Mais sobre o assunto em: VÁSQUEZ, Daniel, DELAPLACE, Domitila. Políticas públicas na perspectiva de direitos humanos: uma campo em 
construção. SUR, v.8, n.14, jun. 2011, p.42. 
23
 O Movimento Mais Feliz, no Brasil, defende que as políticas públicas tenham como meta a felicidade. 
 enquanto instrumentos de racionalização da ação governamental
24
, compondo uma relação 
complementar de busca da realização de direitos, enfim, a felicidade individual e social, no 
que, de acordo com a Carta Iberoamericana de Direitos e Deveres do Cidadão na Relação com 
a Administração Pública, deve ser efetuado segundo os princípios da objetividade, da 
equidade e dentro de prazo razoável
25
, a qual pode inclusive chegar a ser calculada
26
. 
 Apesar de haver a inserção do direito à felicidade em Constituições de alguns países
27
, 
no Brasil, é na fonte de direito representada pelo Poder Judiciário que se encontra a maior 
menção ao referido direito, na fundamentação das decisões, como expressão racional dos 
juízos valorativos na interpretação e aplicação das normas jurídicas para a concretização de 
valores éticos nelas resguardados para a realização da Justiça,  com destaque para as sentenças 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal
28
, nas quais há o entendimento de que a 
felicidade é um conceito implícito no artigo 5º. da Constituição Federal de 1988, sendo os 
direitos sociais considerados o mínimo essencial para o seu alcance na medida em que 
representam o ponto de partida para a superação das necessidades materiais, que condicionam 
a possibilidade de realização dos demais direitos.  
 A intersecção entre felicidade e sustentabilidade encontra-se exatamente neste ponto: a 
justiça. A sustentabilidade é condição de realização da felicidade individual e social, de modo 
que o princípio da sustentabilidade, enquanto matriz hermenêutica constitucional, deve reger 
tanto o processo legiferante quanto a execução das normas jurídicas, assim como sua 
aplicação.  
 A sustentabilidade enquanto princípio jurídico do Estado de Direito Democrático, 
refunda o contrato social, vez que estabelece que, para além do acordo em torno da liberdade, 
como expressão de racionalidade, contraposta ao determinismo,  como até então concebido 
pela doutrina clássica, também deve haver um acordo em torno da natureza; logo, a noção de 
liberdade subentende que as relações humanas são sobretudo naturais, sendo a razão uma 
expressão mesma desta naturalidade, de modo que a liberdade nada mais é do que um valor 
produto de um juízo natural, o que não significa a destituição do caráter deôntico da norma 
que a tutela, posto que ainda assim representa um sentido de dever ser, característico da 
natureza humana tendente ao ato de postular, de transformar o mundo através da projeção da 
razão.  
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 Carta Iberoamerica de los derechos y deberes del ciudadano em relación com la administración pública. Panamá: CLAD, 2013, Capítulo I, 
Finalidade: reconhecimento do direito fundamental da pessoa à boa administração pública. 
25
 Idem, Capítulo II. 
26
 Fórmula sugerida para cálculo de felicidade: H=βο+B₁InWLTh+β₂CULT+β₃InWLTHxCULT+ε. Cf. BORRERO, Silvio, ESCOBAR, Ana Bolena, 
CORTÉS, Ana María, MAYA, Luís Carlos. Poor and distressed, but happy: situational and cultural moderators of the relationship between 
wealth and happiness. Estudios Gerenciales, v. 2, n. 29, 2013, p. 5. 
27
 A Declaração de Independência dos Estados Unidos, de 1776, postula, no segundo parágrafo, que:  “Todos os homens são criados iguais, 
sendo-lhes conferidos pelo seu Criador certos direitos inalienáveis, entre os quais se contam a vida, a liberdade e a busca da felicidade.”. A 
Constituição do Japão, de 1946, e a Constituição da Coréia do Sul, de 1948, também contemplam a felicidade como valor. E, recentemente, 
a Constituição do Butão (cujo Reino criou o Índice Nacional de Felicidade Bruta, sendo mais conhecido a FIB – Felicidade Interna Bruta, 
conjunto de indicadores de bem-estar, cultura, ecologia, padrão de vida e qualidade do governo), em cujo texto, no artigo 9º, determina 
ser dever do governo garantir a felicidade, através da promoção de condições necessárias para fomento do povo.  
28
 MAGRO, Maíra, BASILE, Juliano. Direito à felicidade. Os Constitucionalistas. Disponível em: www.osconstitucionalistas.com.br/direito-a-
felicidade. Acesso em 05/11/2013. P.1-7.  
 Neste sentido, pode-se considerar que alguns momentos históricos representam fases 
evolutivas da concepção, com a produção de documentos emblemáticos, que levaram a 
mencionada refundação, tais como a criação do Clube de Roma
29
 em 1968, a Conferência das 
Nações Unidas para Meio Ambiente
30
 em 1972, a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento
31
 em 1992, a Conferência das Nações Unidas para Meio 
Ambiente
32
 em 2002 e a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável
33
 em 2012. 
 Consoante, o princípio da proporcionalidade
34
, aplicado com fundamentação 
ecológica, implica na primeira etapa do juízo deôntico
35
, considerando a finalidade 
especificada pelo valor da justiça enquanto felicidade.  Trata-se, portanto, de princípio 
objetivo, em sentido forte, ainda que conste da Constituição Federal brasileira, logo, no caso, 
dotado de caráter normativo, o que implica ser de aplicação obrigatória por todo e qualquer 
operador do Direito, em quaisquer esferas de poder, vale dizer, na Administração Pública, 
como diretriz de governança e gestão, com destaque às políticas públicas, e mesmo na 
atividade parlamentar, como mediatriz da elaboração de normas jurídicas. 
 Mas, se a questão envolve aspectos valorativos, do ponto de vista prático, a economia 
verde, ao operacionalizar o desenvolvimento sustentável, apresenta a possibilidade de 
extensão pragmática de tais concepções, vez que a eficiência ecológica alcançada através de 
tecnologias ambientalmente amigáveis enseja maior inclusão social.  
Para tanto, o domínio do conhecimento da natureza é o diferencial para o futuro social 
e determinante do desenvolvimento sustentável dos povos, para além da dotação de recursos 
de que se disponha, como florestas e áreas agricultáveis. A correspondente criação de 
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 Considerado a origem do Direito Ambiental, surge com o objetivo de debater assuntos de interesse global, como meio ambiente e 
desenvolvimento sustentável. O relatório “Os limites do crescimento”, de 1972, apontava como problemas do futuro: energia, poluição, 
saneamento, saúde, ambiente, tecnologia e crescimento populacional. 
30
 Produz o relatório Brundtland; conduz à redefinição do conceito de desenvolvimento sustentável e ao documento “Nosso futuro 
comum”, correspondente à primeira ‘onda’ do Direito Ambiental, com a constitucionalização em vários países. 
31
 A Agenda 21 é produzida no encontro, marco da segunda ‘onda’ do Direito Ambiental, caracterizada pela proliferação de legislação 
ambiental. 
32
 Documento Rio+10 como plano de ação global, na terceira ‘onda’ do Direito Ambiental. 
33
 Documento Rio +20 como renovação do compromisso político com o desenvolvimento sustentável, aborda a economia verde e a 
estrutura institucional para o desenvolvimento sustentável. 
34
 Sobre princípio da proporcionalidade e ecologia, ver: WINTER, Gerd. Proporcionalidade ‘eco-lógica’: um princípio jurídico emergente 
para a natureza?. Veredas do Direito: v. 10, n. 20, p. 55-78. Jul./Dez. 2013. 
35
 Idem, p. 61: “A ecoproporcionalidade implicaria o seguinte teste, composto por quatro etapas: se uma atividade interfere em recursos 
naturais, o ator deve perseguir um objetivo social justificável (1), a atividade deve ser prospectivamente adequada, isto é, capaz de servir 
ao objetivo (2), necessária, isto é, não substituível por qualquer medida alternativa menos intrusiva aos recursos naturais (3) e proporcional 
em sentido estrito (sopesada), ou seja, não excessivamente intrusiva aos recursos naturais em face da importância do objetivo social (4).” 
36
 “(...) O que necessitamos, portanto, não é de mais crescimento. Precisamos, em vez disso, dar atenção a uma distribuição mais 
interessante dos bens e a uma passagem gradativa de produção em massa para a produção com qualidade. (...) As economias 
industrializadas do Ocidente produziram uma situação em que havia um excedente de bens manufaturados, de modo que não 
conseguiram manter o crecimento em curva ascendente. (...).” Cf. SAUL, Simpósio. 
37
 “Em cumprimento das leis e da política de mudanças climáticas e de criação do respectivo fundo de mudança do clima, especialistas 
recomendam uma agenda de tecnologia para economia de baixo carbono com orientação setorial: mudança do uso do solo e florestas; 
sistemas agrosilvopastorais; energia (eficiência, renováveis, biocombustíveis, resíduos e efluentes); transportes (modais, combustíveis, 
 Somente a partir da análise do impacto dos modelos operantes nos direitos é possível 
levantar considerações sobre mudanças de modelagem ou alterações modelares nos sistemas. 
Todavia, ainda que em contexto e conjuntura caracterizados pela percepção de massa dos 
fenômenos, cada vez mais é a qualidade das ações, relações e coisas o que importa e não a 
mera quantidade (produção).  
Trata-se de uma realidade altamente qualificada, porque ampla e extensamente 
classificada, e cujos atributos dos elementos são determinantes. Além disso, paradoxalmente, 
na correlação quantidade-qualidade, a distribuição ou atribuição por unidade tem valor em 
escala.  
Nunca concepção organicista, em que o ambiente social é concebido como ambiente 
natural, é possível identificar justiça social com justiça ambiental. As Constituições do 
Equador e da Bolívia contêm normas de aproximação entre direitos e natureza, mas são 
exemplos excepcionais. 
Neste sentido, o determinismo, a desdiferenciação dos indivíduos e a superação dos 
limites para afirmação enquanto sujeitos, necessariamente, precisam ser analisadas enquanto 
levada em consideração a efetividade dos direitos de cada indivíduo em si e enquanto grupo 
social é afetada.  
A primeira forma de desdiferenciação do indivíduo ocorre com o seu nascimento, 
quando, por uma questão de origem genética, é atrelado a sua condição de ou enquanto 
corporeidade. Ali, determina-se que sua relação e interação com outros indivíduos dar-se-á 
por sua definição como raça, etnia e aspectos de capacidade de superação da própria 
determinação para supostas tendências.  
A segunda forma de desdiferenciação ocorre ou é dada pelo gênero. O ser masculino 
ou feminino conduz à atribuição de papéis, do que este ou aquele indivíduo fará e o que 
usufruirá e de que modo, inclusive em termos econômicos, morais e de direitos.  
A terceira forma de desdiferenciação do indivíduo também é definida a partir da noção 
de corporeidade, dada pelo sexo, entendido este não apenas como prática sexual, mas, 
principalmente, como capacidade de prazer e reprodução, atrelado o usufruto do prazer aos 
considerados superiores na superação dos limites da corporeidade e, a reprodução, entendida 
como salvadora da condição da corporeidade, no sentido de garantir a si e à familia a 
perpetuação da espécie na figura daquele conjunto genético que, na luta étnica, busca a se 
afirmar como melhor ou que deva ser reproduzido por ser considerado merecedor.  
A quarta forma de desdiferenciação ocorre com a capacidade de se dispôr a superar os 
limites da corporeidade ou, antes, da composição genética com a ação de modificação desta 
mesma corporeidade. Logo, a questão da saúde é atrelada à estética, numa concepção que 
                                                                                                                                                                                     
consumo); processos industriais; construção civil e habitação.” Cf. Economia Verde para o Desenvolvimento Sustentável. Brasília: Centro de 
Gestão e Estudos Estratégicos, 2012, p. 33. 
 poder-se-ía denominar por eugênica das relações humanas.  A tentativa de melhoramento, 
então, conduz ao questionamento ético do quanto este corporificação da existência humana 
representa um risco à afirmação do indivíduo enquanto sujeito.  
Portanto, o ponto central da discussão volta-se à vontade livre como elemento 
fundamental à afirmação da autonomia, logo, a liberdade humana. Individualmente, a 
aquisição da condição de sujeito e, socialmente, enquanto povos dotados de 
autodeterminação. Somente um processo civilizatório que considere a educação como 
primordial será capaz de libertar os indivíduos e grupos sociais dos limites da corporeidade.  
A manipulação química dos indivíduos e das sociedades é fator da mais absoluta 
atenção, seja por via de agrotóxicos, remédios, cosméticos, alimentos, drogas, etc., na medida 
em que atuam no procedimento molecular de  ativar e desativar genes, funcionado como 
chave para dar início a doenças e, portanto, desequilíbrio social a partir da corporeidade. Daí 
que a base genética se põe como o elemento estratégico mais sensível numa sociedade, 
devendo ser tratada com cautela. 
De todo modo, a despeito da composição deste ou daquele indivíduo ou grupos, é 
certo que determinadas substâncias são causadoras de desequilíbrios, se não circunstanciais, 
definitivos.  
Portanto, a sustentabilidade, na medida do equilíbrio ambiental e demais formas de 
harmonização da vida humana, ser o único caminho viável enquanto modelo social, 
econômico, capaz de garantir segurança biológica e, via de conseqüência, segurança em geral, 
tanto ao indivíduo, quanto ás sociedades, logo, vida livre e pacífica
38
. 
Tais considerações levam à necessária análise da concepção de cidadania, vista ora 
como étnica ora como voluntária.  Tanto ao nível global, quanto ao nível nacional, é relevante 
a abordagem não só pelos reflexos em termos de soberania (quem são os nacionais), mas 
também no que pertine à atribuição de direitos e deveres a cada qual e às instâncias atributivas 
de competências. 
O risco de uma concepção étnica de cidadania está no uso da corporeidade para 
justificação de escolhas e fundamentação de modelos que podem vir a implicar em formas de 
inclusão por via seletiva ou de exclusão pré-determinada. Ademais, considerada a avançada 
miscigenação, há que se perquirir qual o tratamento dispensado a indivíduos mistos. A 
concepção voluntária, embora razoável, pode conduzir ao nacionalismo radical, exclusivista. 
O modelo de inclusividade oriundo da modernidade, calcado na individualidade, no 
primeiro momento vista a inclusão como fator de afirmação da liberdade econômica e de 
reflexos políticos, na era pós-moderna, transforma-se em inclusão pela idéia da corporeidade 
na medida em que delimita a inserção através da noção de corpo; tal mudança enseja um 
                                                          
38
 Lembrando as palavras de ROSE, em Simpósio Internacional IHU: “(...) precisamos pensar sobre como uso o que acontece ao humano, 
cada transformação que fazemos numa forma humana de vida, tem reverberações em todo o meio ambiente animando ou inanimado em 
que vivemos. (...).” 
 efeito de círculo vicioso que, na teoria da comunicação, poder-se-ía indentificar como o 
reforço da exclusão pela afirmação mesma da necessidade de não discriminação na medida 
em que o discurso reforça o elemento pré-concebido e não a idéia de dignidade (todos são 
iguais pelo que há de universal, ou seja, a humanidade).  
Na sociedade cibernética, na qual os indivíduos são pontos de autoreferencialidade e 
autoprodução, como órgãos autônomos, postulam normas continuamente a partir de suas 
preferências.  
Essa condição de autonomia típica da nova era, por um lado, representa um instância 
de liberdade, por outro, representa também o abandono da universalidade; em outras palavras, 
há um excesso de individualismo ainda que o fenômeno seja coletivo, de modo que,  a 
tolerância, elemento essencial para a coexistência pacífica, torna-se uma opção e não um 
imperativo moral ou ético.  
Daí que, o direito posto pelo Estado, legiferado, mais uma vez se põe diante do direito 
consuetudinário. Porém, um direito de prática social que nem sempre tem caráter uniforme o 
suficiente para ser considerado um costume ou um hábito, pois implica em ações 
autolegiferantes autônomas e nem sempre coletivizadas tende a ser excessivamente 
maniqueísta.  
Parece que as oposições binárias tendem a se revelar em condutas radicalmente 
opostas, como se alternativas, simbioses e outras formas de opções não existissem ou não 
fossem possíveis. Contudo, são ações que, em si, auto-normativas, para o legislador são 
demandas; para o administrador público, uma espécie de ordem, por se tratar de expressão de 
democracia participativa direta.  
Neste aspecto, o papel da governança local se mostra importante como instância local 
de vivências para a regulação da governabilidade. 
Se a idéia do direito como produto da razão remonta ao início da civilização humana e 
se o direito representa a primeira forma de tentativa de organização social, nota-se que se 
afirmará da racionalização da gestão pública apenas na era contemporânea, após o advento do 
Direito Constitucional e do Direito Administrativo.  
O Direito aparece, então, como fonte geradora da Economia, da Estatística, da 
Administração, enfim, das ciências que afirmam sua autonomia a partir da Idade Moderna. E, 
assim, surge a definição das denominadas políticas públicas, como instrumento de 
racionalização das ações governamentais.  
Mas, apesar disso, as normas jurídicas internas e internacionais, a despeito de valores e 
necessidades nelas protegidos e garantidos, parecem ainda não funcionar como agenda 
pública, mas apenas recomendações que se submetem a preferências ideológicas periódicas. A 
posição ideológica dos agentes públicos afeta os resultados das políticas públicas, facilitando 
 ou dificultando a realização dos direitos, seja no nível informacional, comunicacional, 
decisório ou implementador.  
O atrelamento da efetividade dos direitos a recursos materiais tem inibido o 
cumprimento das normas jurídicas, ainda que sejam de caráter imaterial (liberdades púbicas).        
Isso vem a afetar o nível e o grau de cidadania, pois somente os indivíduos que se afirmam 
como sujeitos são capazes de direitos (embora possam vir a manter obrigações). A limitação 
determinística dos direitos pôe em xeque a afirmação da liberdade, colocando a corporeidade 
como critério de concessão ao inveś da dignidade.  
Consoante, à medida que as políticas públicas expandem, o cumprimento de direitos 
parece retroceder. Algo de errado parece haver, se os resultados não são suficientemente bons 
diante de tantos recursos e iniciativas.  
Ressalte-se que os indicadores no mais das vezes alcançam os elementos avaliados do 
ponto de vista quantitativo, ao passo que a mensuração qualitativa da efetivação dos direitos é 
o que se tem como objetivo dado o caráter dos bens jurídicos tutelados. A mensuração 
normativa (deôntica, axiológica) é algo ainda a se alcançar.  
O FIB se apresenta como uma tentativa de superar tais limitações. Porém, a 
dificuldade maior na escolha e na aplicação dos indicadores está em que buscam-se critérios 
econômicos para medir direitos, cujo sentido valorativo ou bem jurídico tutelado nem sempre 
tem expressão econômica. Contudo, há necessidade de encontrar soluções de mais baixo custo 
e mais alta qualidade, assim como fazer com que iniciativas pontuais bem sucedidas sejam 
multiplicadas.  
Numa perspectiva mais ampla, a diplomacia, na política externa, tem enfrentado 
dificuldades na manutenção dos procedimentos de apresentação pública de obstáculos à 
efetivação dos direitos, assim como na aplicação de condições, vez que, diante da polaridade 
de posturas e das pressões econômicas, ao diálogo se sobrepôem os interesses internos a cada 
Estado ou grupo de Estados. O recrudescimento das posições de direita e esquerda nos 
últimos anos tem se mostrado como fator de obstáculo para a manutenção das decisões até 
então tomadas em prol da efetivação dos direitos, para além das precariedades impostas pela 
crise econômica mais recente. A globalização informacional permanece, paripassu com o 
acirramento dos nacionalismos (voluntários ou étnicos), obstáculos à manutenção da vigência 
das normas internacionais e acordos estabelecidos em torno dos direitos humanos como 
direitos universais. 
A educação como procedimento civilizatório e, em especial, do servidor público 
(compreendidos como governantes, administradores, gestores e operadores) é requisito sine 
qua non à boa prática pública nos níveis interno e externo para uma administração pública 
sustentável. 
É imperativa a necessidade de harmonização entre passado, presente e futuro. As 
rupturas culturais têm conduzido à perda de inteligência, por renegar o passado, às vezes, 
 considerado como algo a ser esquecido, obsoleto e não merecedor de ser repetido, de modo 
que o não resguardar padrões tem produzido a necessidade de 'reinventar' o que já existiu, 
produzindo prejuízo de recursos humanos e materiais, ou por ações que o repetem muitas 
vezes nas suas piores expressões, criando um presente e perspectivas de futuro instáveis. 
A relação entre arte e ciência tem revolucionado o modo de vida humano 
especialmente a partir do século XX. Se a ciência passa a ser instrumento para o poder, a arte 
também, repensada pela ciência. A influência da ciência e da arte na vida cotidiana remetem a 
todo o tempo o compromisso social dos saberes e a responsabilidade destes saberes para com 
a felicidade pública e individual, que vistos de uma perspectiva ética, evocam a necessidade e 
a oportunidade de estabelecer uma lógica de cooperação, ensejadora de relações do tipo 
ganha-ganha, portanto, via de satisfação. 
Portanto, felicidade pode ser definida como sustentabilidade, enquanto a atribuição de 
elementos satisfativos da prosperidade individual e coletiva; como direito fundamental, o 
direito à felicidade implica na proteção constitucional a referida atribuição, para a garantia de 
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